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sobre facto de outro, ele comprometa a sua própria posição processual,
auto-incriminando-se (cf., neste sentido, Medina de Seiça, ob. cit.,
pp. 36 e 37).

A consagração do impedimento representa uma renúncia do Estado
à ‘colaboração forçada’ na investigação de factos criminosos de quem
é alvo dessa mesma investigação.

O modelo do testemunho consentido, previsto no artigo 133.o, n.o 2,
do CPP, pretende satisfazer a exigência de trazer o conhecimento
probatório do co-arguido a um processo em que ele não se encontra
a responder, sem eliminar a garantia do impedimento: a não sujeição
dos arguidos do mesmo crime ao constrangimento característico da
prova testemunhal.

Ao cometer ao co-arguido a decisão sobre o exercício concreto
da protecção, o impedimento deixa de ser absoluto e passa a relativo
(ainda, neste sentido, Costa Andrade, ob. cit., p. 121, e Medina de
Seiça, ob. cit., p. 123).

5 — O que se deixa dito permite-nos agora abordar, directamente
e com a limitação dos poderes de cognição deste Tribunal (no caso,
aceitando que o co-arguido não deixara ainda de ser arguido pelo
mesmo crime em processo separado e que não consentiu expressa-
mente em depor como testemunha), a questão de constitucionalidade
em causa: saber se a admissão e valoração do referido meio de prova
contra o arguido no processo em que é prestado o depoimento, tal
como resulta da interpretação feita pelo acórdão recorrido da norma
do artigo 132.o, n.o 2, do CPP, ofende a Constituição.

E, desde logo, a de saber se se verifica a violação do artigo 32.o,
n.o 1, da CRP.

Ora, o Tribunal entende que a norma que estabelece o assinalado
impedimento relativo visa, exclusivamente, a protecção dos direitos do
co-arguido, enquanto tal, no processo pertinente, em ordem a garantir
o seu direito de se não auto-incriminar.

Para assim concluir, o Tribunal tem, antes de mais, em conta que
o impedimento cessa no caso de o co-arguido deixar de o ser no processo
separado, por qualquer forma por que o procedimento criminal se pode
extinguir.

E, por outro lado, faz relevar o facto de o consentimento expresso
do mesmo co-arguido ser suficiente para a legalidade deste meio de
prova.

O que significa, por outras palavras, que o arguido no processo
onde o depoimento é prestado nada pode opor, no estrito plano do
direito infraconstitucional e verificado o consentimento expresso do
depoente, à inquirição do co-arguido como testemunha. (Últimos itá-
licos aditados.)»

5 — No presente caso, verifica-se uma discordância do recorrente
em relação ao tribunal recorrido, quanto à finalidade da norma do
artigo 133.o, n.o 2, do Código de Processo Penal e, consequentemente,
quanto ao seu alcance.

Ora, independentemente do juízo que se faça sobre a dimensão
normativa que foi apreciada pelo Tribunal Constitucional no citado
Acórdão n.o 340/2004 — a qual não está em causa no presente pro-
cesso —, entende-se que é de reiterar o que então se disse quer sobre
a finalidade do artigo 133.o, n.o 2, do Código de Processo Penal que
este «visa exclusivamente a protecção dos direitos do co-arguido,
enquanto tal, no processo pertinente, em ordem a garantir o seu
direito de se não auto-incriminar», o que, aliás, é também salientado
entre nós pela doutrina (veja-se, por todos, António Medina de Seiça,
O Conhecimento Probatório do Co-Arguido, Coimbra, 1999, pp. 34
e segs., que situa na protecção do próprio co-arguido contra a auto-
-incriminação o fundamento do «princípio da incompatibilidade entre
a posição de (co)-arguido e de testemunha») —, quer, em obiter dictum,
sobre o alcance dessa norma no que diz respeito à cessação do impe-
dimento: isto é, «que o impedimento cessa no caso de o co-arguido
deixar de o ser no processo separado, por qualquer forma por que
o procedimento criminal se pode extinguir».

Esta última afirmação só pode, aliás, sair reforçada se se trata
de um caso, como o presente, em que o procedimento criminal se
extinguiu, no processo separado, por decisão transitada em julgado,
com alguns arguidos condenados. E, não estando em causa a defesa
do co-arguido neste processo, que já terminou, também não está,
pois, em causa a protecção das garantias de defesa em processo cri-
minal desse co-arguido, consagrada no artigo 32.o, n.o 1, da Cons-
tituição.

Talvez por isso, o que o recorrente invoca é, antes, a protecção
dos direitos à integridade moral e física, ao bom nome e reputação
do co-arguido depoente. Ora, não pode negar-se, é certo, que da
inexistência de uma obrigação do co-arguido de, sem consentimento,
prestar depoimento como testemunha pode resultar, como efeito, que
a honra e reputação (enquanto imagem moral exterior) do arguido
depoente, ou de outras pessoas que seriam mencionadas no depoi-
mento, sejam preservadas. Trata-se, todavia, de mera consequência
da protecção do depoente resultante dessa disposição, como projecção
da inexistência de qualquer obrigação de auto-incriminação em pro-
cesso penal — protecção, esta, que não está já em causa se o arguido

foi já julgado, com decisão transitada em julgado, no processo separado
que lhe dizia respeito. E tal afectação desses direitos fundamentais
à honra e reputação do depoente, fora do âmbito do processo penal,
só poderá, aliás, resultar do conhecimento dos factos tal como resultam
do seu depoimento.

Desta forma, não é de considerar incompatível com tais direitos
fundamentais, constitucionalmente protegidos, uma compreensão da
exigência de consentimento para prestar depoimento como testemu-
nha, prevista no artigo 133.o, n.o 2, do Código de Processo Penal,
colimada a uma finalidade apenas relativa ao processo criminal, em
benefício do co-arguido. Isto é, não é incompatível, nem com as garan-
tias processuais penais nem com os direitos fundamentais invocados
pelo recorrente, o entendimento de que o n.o 2 do artigo 133.o do
Código de Processo Penal visa exclusivamente a protecção dos direitos
de defesa do co-arguido em processo penal (designadamente no pro-
cesso separado), garantindo o seu direito de se não auto-incriminar,
e não também proteger direitos fundamentais, como os direitos à
integridade moral e física, ao bom nome e reputação, seja do arguido
depoente, seja do arguido que é objecto do depoimento ou nele men-
cionado, seja de quaisquer outras pessoas.

E, assim, tendo o depoente já perdido a qualidade de arguido,
por decisão transitada em julgado no processo separado, não é incons-
titucional o entendimento de que cessa o impedimento estabelecido,
podendo e devendo aquele depor como testemunha, sem nisso ter
de consentir.

Pelo que se conclui que é de negar provimento ao presente recurso.
III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-

nal decide:

a) Não julgar inconstitucional o artigo 133.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal, interpretado no sentido de não exigir con-
sentimento para o depoimento como testemunha de anterior
co-arguido cujo processo, tendo sido separado, foi já objecto
de decisão transitada em julgado;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida, no que à questão de constitucionalidade
respeita;

c) Condenar o recorrente em custas, fixando em 20 unidades
de conta a taxa de justiça.

Lisboa, 5 de Abril de 2005. — Paulo Mota Pinto (relator) — Maria
Fernanda Palma — Mário José de Araújo Torres — Benjamim Rodri-
gues — Rui Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE PENAFIEL

Anúncio n.o 70/2005 (2.a série). — Faz-se saber que, nos autos
de acção administrativa especial de pretensão conexa com actos admi-
nistrativos, registados sob o n.o 12/05.8BEPNF, que se encontram
pendentes no Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel, em que
são autora Maria Alice Teixeira dos Santos, e réu o Ministério da
Educação, são os opositores do grupo 20, desde o n.o 2423 até ao
n.o 3166, constantes das listas definitivas de ordenação, colocação
e exclusão ao concurso para recrutamento, selecção e exercício de
formação transitória de pessoal docente da educação pré-escolar e
do ensino básico e secundário, regulado pelo Decreto-Lei n.o 35/2003,
de 27 de Fevereiro, com as alterações constantes do Decreto-Lei
n.o 18/2004, de 17 de Janeiro, aberto pelo Ministério da Educação
para o ano lectivo de 2004-2005 (lista homologada pela Direcção-Geral
dos Recursos Humanos da Educação e publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 31 de Agosto de 2004), citados, para no prazo
de 15 dias, se constituírem como contra-interessados, no processo
acima indicado, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código de Processo
dos Tribunais Administrativos, cujo objecto do pedido consiste na
anulação do acto impugnado com fundamento nos vícios de forma
e violação da lei: Decretos-Leis n.os 35/2003 e 18/2003 e Código do
Procedimento Administrativo; condenação do réu à prática do acto
administrativo devido, ou seja, à admissão da autora ao aludido con-
curso externo na 1.a prioridade; condenação do réu à adopção dos
actos e operações necessárias para reconstruir a situação que existiria
se o acto impugnado não tivesse sido praticado, explicitando, se for
o caso, as vinculações a observar pela administração educativa.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 30 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.



N.o 92 — 12 de Maio de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7431

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo, e, terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

26 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Quintino Lopes Fer-
reira. — O Oficial de Justiça, António Araújo Botelho.

Anúncio n.o 71/2005 (2.a série). — O Dr. Marcelo da Silva Men-
donça, juiz de direito no Tribunal Administrativo e Fiscal de Penafiel,
faz saber que, nos autos de acção administrativa especial de pretensão
conexa com actos administrativos, registados sob o n.o 13/05.6BEPNF,
que se encontram pendentes no Tribunal Administrativo e Fiscal de
Penafiel, em que são autora Gracinda Paula Pinto Tomás Ferreira,
e réu o Ministério da Educação, são os opositores do grupo 1 C,
1.o ciclo do ensino básico, desde o n.o 20053, p. 467 (Maria Eugénia
Ferreira Guerreiro Galhoz Florentino) ao n.o 25838, p. 609 (Odília
Alves Fernandes), constantes das listas definitivas de ordenação, colo-
cação e exclusão ao concurso para recrutamento, selecção e exercício
de formação transitória de pessoal docente da educação pré-escolar
e do ensino básico e secundário, regulado pelo Decreto-Lei
n.o 35/2003, de 27 de Fevereiro, com as alterações constantes do Decre-
to-Lei n.o 18/2004, de 17 de Janeiro, aberto pelo Ministério da Edu-
cação para o ano lectivo de 2004-2005 (lista homologada pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Humanos da Educação e publicada no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Agosto de 2004), citados, para no
prazo de 15 dias, se constituírem como contra-interessados, no pro-
cesso acima indicado, nos termos do artigo 82.o, n.o 1, do Código
de Processo dos Tribunais Administrativos, cujo objecto do pedido
consiste na anulação do acto impugnado com fundamento nos vícios
de forma e violação da lei: Decretos-Leis n.os 35/2003 e 18/2003 e
Código do Procedimento Administrativo; condenação do réu à prática
do acto administrativo devido, ou seja, à admissão da autora ao aludido
concurso externo na 1.a prioridade; condenação do réu à adopção
dos actos e operações necessárias para reconstruir a situação que
existiria se o acto impugnado não tivesse sido praticado, explicitando,
se for o caso, as vinculações a observar pela administração educativa.

Uma vez expirado o prazo para se constituírem como contra-in-
teressados, consideram-se citados para contestar, no prazo de 30 dias,
a acção acima referenciada pelos fundamentos constantes da petição
inicial, cujo duplicado se encontra à disposição na secretaria, com
a advertência de que a falta de contestação ou a falta nela de impug-
nação especificada não importa a confissão dos factos articulados
pelo autor, mas o tribunal aprecia livremente essa conduta, para efeitos
probatórios.

Na contestação, deve deduzir, de forma articulada, toda a matéria
relativa à defesa e juntar os documentos destinados a demonstrar
os factos cuja prova se propõe fazer.

Caso não lhe seja facultado, em tempo útil, a consulta ao processo
administrativo, disso dará conhecimento ao juiz do processo, per-
mitindo-se que a contestação seja apresentada no prazo de 15 dias
contado desde o momento em que o contra-interessado venha a ser
notificado de que o processo administrativo foi junto aos autos.

De que é obrigatória a constituição de advogado, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, do CPTA.

O prazo acima indicado é contínuo, e, terminando em dia em que
os tribunais estejam encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia
útil seguinte.

28 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, Marcelo da Silva Men-
donça. — O Oficial de Justiça, António Araújo Botelho.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 10 700/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 2 de Maio do corrente ano:

Doutor Manuel Armando Oliveira, professor auxiliar, com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro fora do País, no período de 3 a 26 de Maio
do corrente ano.

2 de Maio de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate Pontes.

Despacho (extracto) n.o 10 701/2005 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 27 de Abril do corrente ano:

Doutora Alda Maria Simões Pereira, professora auxiliar, em comissão
de serviço extraordinária nesta Universidade — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período de 19 a 22 de Maio do
corrente ano.

2 de Maio de 2005. — A Administradora, Alexandra Sevinate Pontes.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1109/2005. — Por despacho de 1 de
Março de 2004 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Manuel da Costa Estevens — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-coor-
denador, em regime de acumulação, 30 %, para a Escola Superior
de Saúde de Faro da Universidade do Algarve, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2004, pelo período de um ano, renovável por
períodos bienais, auferindo a remuneração ilíquida mensal corres-
pondente ao índice 220.

22 de Abril de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1110/2005. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 23 de Março de 2005:

Licenciada Anabela Gomes Domingos Dias — autorizado o contrato
a termo certo, ao abrigo da alínea g) do n.o 2 do artigo 129.o
da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, para exercer as funções equi-
valentes a técnico superior, por urgente conveniência de serviço,
com início a 2 de Maio de 2005, válido por seis meses, podendo
o mesmo ser renovado por mais dois períodos de duração idêntica,
auferindo a remuneração mensal ilíquida equivalente ao índice 400
do estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

26 de Abril de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 10 702/2005 (2.a série). — Por despacho de 30
de Março de 2005 da vice-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais, proferido por delegação de
competências:

Doutora Jesuína Maria do Brito da Fonseca, professora associada
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 29 de Março a 7 de Abril de 2005.

Por despachos da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, proferidos por delegação de competências:

De 30 de Março de 2005:

Doutor André Duarte Lopes, professor auxiliar da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equi-
paração a bolseiro no País durante o período de 4 a 6 de Abril
de 2005.

De 8 de Abril de 2005:

Doutor Nenad Manojlovic, professor associado da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País durante o período de 21 a 23 de
Abril de 2005.

Licenciada Maria de Fátima Lopes Borralho, assistente convidada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro no País durante o
período de 28 a 30 de Abril de 2005.

Por despachos de 18 de Abril de 2005 do presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente, proferidos
por delegação de competências:

Doutor Karim Erzini, professor associado da Faculdade de Ciências
do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País durante o período de 24
a 26 de Abril de 2005.

Doutor Pedro Conte de Barros, professor auxiliar da Faculdade de
Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do




